
 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 47/2007
PROCESSO N.º 30/07

TOMADA DE PREÇOS N.º 06/07

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e sete, o MUNICÍPIO DE CEDRAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 45.093.663/0001-36, com endereço à Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro   representada pela Vice-Prefeita em Exercício,  Sra. Marisa Alves Peres, brasileira, casada, residente e domiciliada nesta cidade  e, de outro lado como CONTRATADA a empresa COMTAU – COOPERATIVA MISTA DOS TRABALHADORES DO ALTO URUGUAI LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 01.708.983/0001-88, com endereço a Rua Paraguai, n.º 19, Centro, Erechim/RS, neste ato representada pelo Sr. Gilmar Colla, brasileiro, portador do RG n.º 5023336539 SSP/RS e CPF n.º 347.265.350-72, residente à Rua Gladistone Osório Márcico, 121, Erechim/RS, têm justos e contratados as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL

O Contratante, com apoio na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações subseqüentes expediu edital de Tomada de Preços nº 06/2007, visando a contratação de empresa ou entidade especializada na prestação de serviços de mãos-de-obra diversas .
Parágrafo Primeiro - O número de horas trabalhadas será estabelecido e autorizado pela Coordenadoria Municipal da Administração, de acordo com PROJETO BÁSICO - anexo do edital,  podendo ser alterado, a qualquer tempo, em atendimento às necessidades do local. 

Parágrafo Segundo – Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Tomada de Preços n.º 06/2007, juntamente com seus anexos e a proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO

A execução do presente contrato dar-se-á sob a forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, recaindo sobre a Contratada a responsabilidade pela execução dos serviços (art. 10 da Lei nº 8.666/93). 
 CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 O valor global para a execução dos serviços é de R$ 53.631,60 (cinqüenta e três mil, seiscentos e trinta e um reais e sessenta centavos), daqui por diante denominado Valor Contratual.

Parágrafo Primeiro - Pela execução dos serviços contratados a Contratante pagará mensalmente à Contratada o valor estabelecido na planilha de custo do mês correspondente, mediante as faturas respectivas, descontadas as multas aplicadas no período, se for o caso.

a) O pagamento do período será efetuado em até 05 (cinco) dias  após encaminhamento das notas fiscais e faturas dos serviços realizados, mediante a comprovação do recolhimento do mês anterior, dos encargos sociais sobre a folha de pagamento dos prestadores de serviço e que deverão ser apresentadas à Coordenadoria Municipal da Administração, devidamente assinada(s) e carimbada(s) pelo receptor dos serviços, juntamente com as seguintes fotocópias autenticadas:

1.
Guias de recolhimento da contribuição previdenciária;

2.
Folhas de Salário.

3.
Certidão Negativa de Débitos perante o INSS, referente ao mês imediatamente anterior.

Os documentos nominados acima, deverão estar devidamente quitados, sob pena de ficar a referida parcela retida, enquanto não cumprida esta condição.

b) A empresa deverá apresentar mensalmente uma planilha com o cálculo da remuneração correspondente aos encargos financeiros do mês anterior.

Parágrafo Segundo - O contrato a ser celebrado entre o Município de Cedral e a licitante vencedora será para prestação de serviços pelo período de 01 (um) ano, a contar da data que decorre de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei, se houver interesse do Município, sendo que neste caso o reajuste será pelo IGP-M ou outro índice legal que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO

O prazo de vigência será de 12 meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério do Município, conforme artigo 57 inciso II da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA -RECURSO FINANCEIRO

As despesas com o presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária vigente a saber:

· 1236100132.014 – Manutenção do Ensino Regular; 3.1.90.31.00 – Outras Despesas Decorrentes de Contratos de Terceiros. 

· 1236100142.016 – Manutenção do FUNDEB- Administração Geral; 3.1.90.34.00 – Outras Despesas Decorrentes de Contratos de Terceiros.

· 0412200212.028 – Manutenção da Administração Geral; 3.1.90.34.00 – Outras Despesas Decorrentes de Contratos de Terceiros.

· 1236500112.012 – Manutenção da Creche Municipal; 3.1.90.34.00 – Outras Despesas Decorrentes de Contratos de Terceiros.

· 1236500122.013 – Manutenção da Pré-Escola Municipal; 3.1.90.34.00 – Outras Despesas Decorrentes de Contratos de Terceiros.

· 1545200192.020 – Manutenção dos Serviços Públicos Municipais; 3.1.90.34.00 – Outras Despesas Decorrentes de Contratos de Terceiros.

· 2678200262.026 – Manutenção Serviços de Estradas Municipais; 3.1.90.34.00 – Outras Despesas Decorrentes de Contratos de Terceiros.

 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUCÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços que constituem o “Objeto” descrito no item 1.1 deste edital, deverão ser executados, atendidas todas as especificações e demais elementos técnicos integrantes deste instrumento contratual e orientações fornecidas pela Coordenadoria Municipal da Administração.
Parágrafo Primeiro- A admissão de pessoal necessário ao desempenho dos serviços contratados fica sob responsabilidade da Contratada, correndo por sua conta também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros previstos em lei, respondendo a Contratada pela indenização por acidentes de trabalho, de qualquer natureza e pelos danos causados por seus empregados, auxiliares e prepostos (salvo se a contratante tiver dado causa).

Parágrafo Segundo - Os funcionários admitidos pela Contratada deverão possuir capacidade  para executar os serviços inerentes ao objeto do presente contrato.  

Parágrafo Terceiro – O número de contratações serão estabelecidas e autorizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, podendo ser alterado a qualquer tempo em atendimento às necessidades do local. 

Parágrafo Quarto - Os serviços especificados e estabelecidos  nas unidades,deverão ser rigorosamente cumpridos.

Parágrafo Quinto – Em caso de paralisação pelo Município ocasionada por greve ou outro motivo que venha interromper a execução dos serviços, este ficará suspenso, até que se estabeleça a normalidade. 

Parágrafo Sexto -A critério da contratada durante os últimos 30 (trinta) dias da vigência do contrato, poderá ser determinada  gradativamente  a redução dos serviços, quer  para implantação dos serviços, quer para implantação de novo contrato, quer para a execução dos serviços com pessoal próprio, até o limite de 50% .

CLÁUSULA SETIMA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

a) A Contratada deverá diariamente registrar e controlar o número de horas da prestação dos serviços, bem como as ocorrências havidas, efetuando sempre que necessário à reposição dos prestadores de serviços, em caráter imediato e na eventual ausência,  não sendo permitida a prorrogação da  jornada de trabalho.

b) A Contratada deverá apresentar ao Contratante, até o dia 20 (vinte) de cada mês, o relatório de produtividade dos serviços executados, para posterior pagamento.  

c) A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fornecimento dos EPIs, os uniformes e crachás aos seus prestadores de serviço envolvidos na execução dos serviços, previamente, de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico parte integrante deste Edital, submetendo-os a aprovação prévia da Secretaria Municipal de Administração do Contratante.

d) A Contratada deverá planificar, implantar e executar a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, garantindo o melhor  nível assistencial possível.

e) A Contratada deverá indicar ao Contratante, um profissional gerenciador que seja responsável pelos serviços contratados, que atuará de forma permanente junto ao Contratante, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, fiscalizando e ministrando quando necessário, orientação aos executantes dos serviços. Eventual alteração do titular encarregado da Contratada deverá ser comunicada, de imediato, ao Contratante, acompanhada de justificativa e de nova nomeação, juntada a respectiva documentação.

f) O profissional gerenciador da Contratada terá a obrigação de se reportar, quando houver necessidade, aos responsáveis pelo acompanhamento dos serviços do Contratante e tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas as falhas detectadas.

g) A Contratada deverá prestar os serviços dentro dos parâmetros, normas e rotinas estabelecidas pela Contratante, com qualidade e tecnologia adequadas, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente, comunicar intercorrências, bem como preencher fichas de controle padronizadas.

h) A Contratada deverá manter e zelar por todos os equipamentos, utensílios e materiais necessários e disponibilizados pelo Contratante para os serviços, em perfeitas condições de uso, comunicando a avaria de todo e qualquer equipamento danificado ou extraviado, responsabilizando-se, da mesma forma e com o dever de reposição, pelos equipamentos e utensílios por ela fornecidos durante toda a execução do contrato.       

i) A Contratada deverá manter todos os equipamentos e utensílios de sua propriedade identificados para não serem confundidos com os pertencentes ao Contratante.

j) A Contratada responsabiliza-se, por quaisquer interrupções e/ou suspensões dos serviços ora contratados, devendo imediatamente proceder à continuidade dos serviços, sem qualquer ônus ao Contratante.

k) Constituir-se-ão, ainda, obrigações da Contratada, além das demais previstas no Contrato e no Projeto Básico deles decorrentes:

· Realizar os serviços contratados com elevada qualidade e eficiência;

· Conhecer detalhadamente todas as cláusulas do Contrato e do Projeto Básico;

· Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto do Contrato de acordo com as especificações determinadas no Projeto Básico, assumindo a responsabilidade técnica pelo(s) serviços prestados;

· Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinentes e se responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar;

· Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de acidente de trabalho, que forem devidos em decorrência do objeto deste Contrato, com exceção daqueles de responsabilidade da CONTRATANTE;

· Reparar, corrigir, remover, reconstituir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.   

l) Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá apresentar comprovantes de salários, apólices de seguro contra acidentes de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas previdenciárias relativas aos seus profissionais que estejam ou tenham estado a serviço do Contratante, por força da presente contratação.

m) No caso da Contratada ser Cooperativa, sempre que solicitado, deverá apresentar documentos relativos à adesão dos cooperativados ao horário de trabalho e a atividade desenvolvida nas dependências do Contratante; a relação dos cooperados com os valores discriminados das retiradas (das antecipações de rateio) informada a condição de cooperados das pessoas envolvidas na execução dos serviços; relação de todos os associados que prestaram os serviços contratados, acompanhados da Guia de Recolhimento da Previdência Social – GRPS e Certidão de Regularidade Previdenciária ou Relação Anual de Informações Sociais  Negativas – RAIS Negativa, no caso de não possuir empregados. 

n) - Até a assinatura deste contrato, a contratada deverá comprovar de que possui na Cidade de Cedral uma filial ou escritório em funcionamento, com CNPJ específico da filial ou escritório, se a dimensão do contrato assim o exigir.

CLÁUSULA OITAVA - 
DAS PENALIDADES


Se a licitante adjudicada recusar ou deixar de executar os serviços por qualquer motivo ou o fizer fora das especificações  e condições pré-determinadas e ainda em qualquer outra hipótese  de inexecução parcial ou total do contrato, inclusive nos casos previstos no artigo 78 da Lei 8.666/93, ser-lhe-ão aplicadas  as penalidades seguintes, facultada defesa prévia do interessado, independente de outras previstas em lei: 

a) 
Advertência;

b) 
No caso de atraso injustificado na execução do contrato pela Contratada, multa de mora de 0,5% (meio  por cento) ao dia sobre o valor faturado (período), até o prazo máximo de 10 (dez) dias. A multa acima aludida será descontada do (s) pagamento (s) ou da garantia do respectivo contrato, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. Vencido o prazo de que trata este item, o contrato poderá ser considerado rescindido, a juízo  do Contratante, ficando a Contratada sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93;

c) 
No caso de inexecução parcial ou total do contrato pela Contratada, que importe em prejuízo ao Contratante, multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor faturado (período), de acordo com o artigo 87 inciso II da Lei nº 8.666/93; 


OBS.:  A multa moratória e a multa compensatória poderão ser cumuladas, sempre que ocorrer atraso injustificado na execução do contrato pela Contratada em prazo superior a 10 (dez) dias, daí resultando prejuízo ao Contratante.

d) 
Suspensão do direito de licitar, junto à Coordenadoria Municipal da Administração, pelo prazo que o Coordenador determinar, segundo a natureza da falta e o prejuízo causado à Administração Pública, de acordo com a Lei nº 8.666/93;

e) 
Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Municipal, com  publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a  Lei nº 8.666/93;

f) 
A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas  que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal nº 8.666/93, com conseqüente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar;

g) 
As sanções previstas nos itens acima mencionados, admitem defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da pena de declaração de inidoneidade, hipótese em que é facultada a defesa, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 

 CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO

 É vedada à CONTRATADA subcontratar ou transferir o contrato, sem estar expressamente autorizada, por escrito, pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Único – Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização escrita do Contratante, será nula de pleno direito e sem efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Até o 5º dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste termo, o Contratante providenciará a publicação de resumo no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre a Contratante e a Contratada será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8666 de 21 de junho de 1.993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS

Parágrafo  Primeiro - A Contratada, na vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal e pelo uso dos equipamentos, excluído o Contratante de quaisquer reclamações e ou indenizações. Serão de sua inteira responsabilidade todos os seguros necessários, inclusive os relativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

Fica eleito o foro da Comarca de São José do Rio Preto para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 3 vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Cedral, 24 de setembro de 2007.

MUNICÍPIO DE CEDRAL

MARISA ALVES PERES

VICE-PREFEITA EM EXERCÍCIO
COMTAU – COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO ALTO URUGUAI LTDA

GILMAR COLLA

PRESIDENTE

TESTEMUNHAS:
___________________________________________ 


___________________________________________
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